PARECER Nº 914, DE 2019
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 151, DE 2019
De autoria do nobre Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe dispõe sobre a garantia do direito a trinta dias de férias consecutivas, em janeiro, aos docentes integrantes do magistério estadual.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 6ª e 10ª Sessões Ordinárias, não recebendo emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relatora designada por esse órgão técnico, passo a opinar.

Em relação à competência legislativa, constatamos que o projeto, ao pretender dar garantia aos docentes, integrantes do magistério estadual, do direito a 30 (trinta) dias consecutivos de férias, insere-se no campo de matérias relativas ao regime jurídico do funcionalismo público, cuja competência legislativa é exclusiva do Executivo, nos termos do §2º artigo 24, item 4, da Constituição Estadual, que assim dispõe:

Artigo 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição. (....)
§2º- Compete, exclusivamente, ao Governador do Estado a iniciativa das leis que disponham sobre:
4- servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria;
E nessa esteira, a proposição traz também aspectos que devem ser avaliados segundo critérios próprios de planejamento deferidos constitucionalmente ao Poder Executivo, no exercício precípuo da função de administrar.

É decorrência do princípio da divisão funcional do poder (artigo 2º, da Constituição Federal, e artigo 5º, “caput”, da Constituição Estadual) que as regras dos servidores públicos e do seu regime jurídico são da iniciativa legislativa reservada ao Chefe do Poder Executivo, sendo vedado seu tratamento por lei de iniciativa parlamentar.

Por regime jurídico dos servidores públicos devemos compreender, segundo o voto proferido pelo Ministro Celso de Mello no julgamento da Medida Cautelar na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 7664 como o “conjunto de normas que disciplinam os diversos aspectos das relações, estatutárias ou contratuais, mantidas pelo Estado com os seus agentes” (STF, ADI-MC 766-RS, Tribunal Pleno, Rel. Min. Celso de Mello, 03-09-1992, v.u., RTJ 157/460).

E ainda:
“Trata-se, em essência, de noção que, em virtude da extensão de sua abrangência conceitual, compreende todas as regras pertinentes (a) às formas de provimento; (b) às formas de nomeação; (c) à realização do concurso; (d) à posse; (e) ao exercício, inclusive as hipóteses de afastamento, de dispensa de ponto e de contagem de tempo de serviço; (f) às hipóteses de vacância; (g) à promoção e respectivos critérios, bem como avaliação do mérito e classificação final (cursos, títulos, interstícios mínimos); (h) aos direitos e às vantagens de ordem pecuniária; (i) às reposições salariais e aos vencimentos; (j) ao horário de trabalho e ao ponto, inclusive os regimes especiais de trabalho; (k) aos adicionais por tempo de serviço, gratificações, diárias, ajudas de custo, e acumulações remuneradas; (l) às férias, licenças em geral, estabilidade, disponibilidade, aposentadoria; (m) aos deveres e proibições; (n) às penalidades e sua aplicação; (o) ao processo administrativo” (STF, ADI-MC 766-RS, Tribunal Pleno, Rel.Min. Celso de Mello, 03-09-1992, v.u., DJ 27-05-94, p. 13.186).
A Constituição Federal garante, aos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social no artigo 7º XVII o direito ao gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um terço a mais do que o salário normal.
Da mesma forma, o Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado, Lei nº 10,261 de 1968, dispõe sobre o direito do gozo de 30 (trinta) dias de férias anuais, observada a escala que for aprovada (artigo 176).

Podemos salientar ainda que o Artigo 62, da Lei Complementar nº 444, de 27 de dezembro de 1985, que dispõe sobre o Estatuto do Magistério Paulista estabelece que os docentes em exercício nas unidades escolares gozarão férias de acordo com o Calendário Escolar.
Não há previsão constitucional, bem como na legislação da garantia de fruição de 30 dias ininterruptos.
E entendemos que dentro do calendário escolar, o Executivo poderá disciplinar a forma como as férias poderão ser usufruídas, não competindo ao legislador, por meio de lei ordinária tal regulamentação.

Do exposto, no que nos compete opinar, somos contrários à aprovação do Projeto de Lei nº 151, de 2019.
a) Marina Helou – Relatora
Aprovado como parecer o voto da relatora, contrário à proposição.
Sala das Comissões, em 21/8/2019.
a) Mauro Bragato – Presidente
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